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Resumo
Este artigo trabalha a temática do orçamento participativo em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e, visa verificar quais unidades possuem esta ação. Este esforço parte de uma disciplina do doutorado que tem como objetivo compreender a temática a partir do que se tem desenvolvido seja através de dissertações, teses, artigos entre outros meios. Isso em um esforço teórico e metodológico com a finalidade de facilitar os caminhos da pesquisa e ao mesmo tempo dar uma maior robustez ao estudo doutoral que está em andamento. Diante disso, é possível verificar que na literatura poucos são os trabalhos sob esse viés e quando aparecem são mais como uma proposição do que como algo efetivamente implementado. Assim, apresenta-se como um campo que aponta para a inovação na pesquisa cientifica e que socialmente pode avançar na construção de uma sociedade mais participativa a partir da formação crítica que vise a emancipação humana.
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Abstract
This article addresses the topic of participatory budgeting in Federal Institutes of Education, Science, and Technology, and aims to identify which units have implemented this practice. This effort stems from a doctoral course that aims to understand the topic based on what has been developed through dissertations, theses, articles, and other means. This is a theoretical and methodological effort aimed at facilitating research and, at the same time, strengthening the doctoral study that is currently underway. Given this, it is possible to verify that in the literature there are few works with this bias, and when they do appear, they are more of a proposition than something effectively implemented. Thus, it presents itself as a field that points to innovation in scientific research and that socially can advance in the construction of a more participatory society based on critical training aimed at human emancipation.
Keywords: Professional and Technological Education; Federal Institute; Participatory Budgeting.

[image: ]





1 INTRODUÇÃO


Contemporaneamente, a educação no Brasil, desde os anos 2000, tem passado por diversas transformações seja com a expansão das Universidades e de vagas no ensino superior com o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e o Programa Universidade para Todos (PROUNI), seja com a implementação dos Institutos Federais (IFs) e das Escolas Profissionais (EPs) estaduais em tempo integral, seja com outras políticas públicas.
Atrelado a esse contexto político, verifica-se que na Constituição Federal de 1988 (CF/88) em seu art. 1° § único consta o seguinte texto “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente [...]” (Brasil, 1988). O que enseja em afirmar que a sociedade tem o direito a participar ativamente na ação estatal e para tal cria-se diversos mecanismos de atuação efetiva, como são os conselhos, e, especificamente para esse trabalho interessa os Orçamentos Participativos (OPs), em que municipais tem aporte na CF.
No entanto, diversas foram as críticas envoltas nesses processos como, por exemplo, as de que estes serviam apenas como legitimadores de ações que determinados governantes já desejavam realizar (Avritzer, 2013). Na contramão disso, em 2022, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) implementa o OP da Assistência Estudantil (AE) no campus Maracanaú, em que se tem por base o Guia de orçamento participativo na assistência estudantil do IFCE (IFCE, 2017).
Diante disso a proposta do OP realizado pelo IFCE campus Maracanaú pode apontar para uma legitimação das atuais configurações orçamentárias cada vez mais reduzidas, mas isto pode ser o âmago de uma ferramenta que poderá ser a fundamentação de uma educação que visa a formação de cidadãos críticos (Gramsci, 1968), tidos ainda como intelectuais orgânicos, visando assim a emancipação humana.
Assim, como parte da metodologia da pesquisa, apresenta-se como necessário o levantamento bibliográfico para conformação do quadro referencial da temática. E, diante disso, este trabalho parte de um arcabouço teórico-metodológico e político ancorado na perspectiva da Avaliação em Profundidade (Rodrigues, 2008). Esta tida como contra







hegemônica dentro do campo da avaliação, por não partir de uma suposta neutralidade, nem apresentar modelos avaliativos pré-construidos e descontextualizados.
Assim, o percurso metodológico deste trabalho envolve a pesquisa exploratória (Gil, 2008) que visa levantar os dados iniciais do estudo. Isto compreende a coleta de artigos, dissertações, teses, livros, entre outros, relacionados ao OP nos IF, que é a temática de estudo. Em seguida tem-se uma análise desse material, no sentido de uma revisão da literatura narrativa. Processo esse que objetiva dar maior robustez à investigação e que é de suma relevância para apresentar o conjunto de materiais construídos cientificamente conforme
Pizzani et al (2012) e como se dá esse passo a passo na construção do conhecimento.


2 UMA CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO NOS INSTITUTOS FEDERAIS

Os IFs integram a política pública de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e são regulamentados pela Lei Federal nº 11.892/2008. Compõem assim a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica (RFEPCT), que possui mais de 650 campi, distribuídos por todo o país, e tem como uma de suas finalidades “ofertar educação profissional e tecnológica [...] com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional” (Brasil, 2008), o que demonstra sua capilaridade e relevância para o país.
Ao analisar o contexto em que se delineia a EPT, verifica-se que esta passou por diversas transformações que advêm das disputas da sociedade nos meandros do Estado. Assim esses arranjos são entendidos tanto pela entrada de novos governos como pelas necessidades do capitalismo. Assim, na nova institucionalidade (Pacheco, 2011), os IFs, trazem em sua estrutura uma mentalidade ainda das diferentes institucionalidades (das Escolas Técnicas e Agrotécnicas, por exemplo), como a tecnicista, e que ainda se verifica no IFCE1.
Nesse sentido, verifica-se uma certa fragilidade dos IFs, frente a outras instituições. E, se até 2014 grandes foram os investimentos para estes, os anos seguintes foram bastante
[bookmark: _bookmark0]1 Este tem 33 unidades, 1 Polo de Inovação e a Reitoria em todas as microrregiões do Ceará. E, serão implementados mais 6 novos campi, 2 em Fortaleza e os outros em Cascavel, Lavras da Mangabeira, Mauriti e Campos Sales.
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instáveis. Entende-se que nesse contexto de retrocesso democrático a maioria das instituições sofreram desmontes nesse processo. Este cenário tinha como instrumento legal para justificar o descaso com as políticas públicas, a EC nº 95/2016. Inclusive no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFCE, de 2019-2023, constava previsões em referência a essa EC.
É, pois, neste interim, que o IFCE campus Maracanaú implementa o OP. Esta ação visa a participação ativa e democrática dos e das discentes no planejamento da ação orçamentária 2994 - Assistência aos Estudantes das Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica. Esta rubrica visa o fornecimento de alimentação, alojamento e transporte, entre outras ações. E sua concessão contribui para o acesso, a permanência e o êxito dos(as) estudantes, causando um impacto direto sobre a vida estudantil.
Esse processo se dá, a priori, a partir de reuniões da Coordenação da Assistência Estudantil (CAE), da Direção Geral (DG) e do Departamento de Administração e Planejamento (DAP) do IFCE campus Maracanaú para elaborar a proposta orçamentária que norteia as proposições a serem construídas durante a plenária com estudantes.
A assembleia com discentes é realizada nas dependências da unidade, com divulgação de algumas ações pelo Youtube (Orçamento, 2023) e aberta a qualquer pessoa. Frisa-se que essa ação é norteada pelo Guia de orçamento participativo na assistência estudantil do IFCE (2017) e que apesar de ter sido criado há oito anos, poucas são as unidades que fazem alguma ação nesse sentido, na instituição, como é o caso recente do IFCE campus Canindé.

2.1 Orçamento Participativo


Assim antes de adentrarmos ao levantamento bibliográfico em si, faz-se necessário contextuar sobre o OP de forma ampla. Em que Santos e Avritzer (2002) afirmam que com a Assembleia Nacional Constituinte tem-se um aumento da participação dos atores nas instituições públicas, no Brasil. E, desse contexto surge o OP em que a cidade de Porto Alegre é pioneira. Assim, tem-se a constituição de uma ação que articula a democracia representativa e a participativa e possui um potencial transformador social elevado.
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Verificou-se uma grande expansão do OP por várias cidades do Brasil ao longo dos anos 1990 até 2004 (Avritzer, 2013). Entretanto, constatam-se algumas vulnerabilidades nesse processo que podem se dar pela integração dos atores sociais de forma a cercear o potencial dessa ação, pela cooptação, pelos empecilhos criados para a não implementação ou mesmo pela implementação precária, como a redução do orçamento alocado nesta ação, assim como pelo uso desta como legitimação das políticas criadas pelo governo.
Avritzer (2013) afirma que já antes das manifestações de junho de 2013, percebe-se um ceticismo quanto ao OP, e, uma diminuição das formas de participação localmente ganhando relevância o nível nacional. E, o autor pontua ainda quanto ao perfil dos participantes nas conferências nacionais em que se têm, principalmente, mulheres, adultas, com até quatro anos de ensino e renda entre 1 e 4 salários-mínimos, e isso se verifica também no orçamento participativo.
E, a apresentação desse perfil pode apontar para um não envolvimento das juventudes e respectiva insatisfação destas quanto as formas de participação vigentes não dialogarem com suas realidades e necessidades. O que torna relevante a experiência do OP do campus Maracanaú sob o enfoque das juventudes. Estas entendidas como diversas (Pais, 1990) o que vai para além de uma faixa etária.
Diante disso, partir da diversidade que estas juventudes são compreende entendê-las sob os aspectos de raça, classe, gênero e outras clivagens, o que se relaciona com a perspectiva interseccional (Akotirene, 2019). E, isso pode apontar para uma melhor compreensão das vivências destas e auxiliar em construções que avancem na melhoria da vida destes e das políticas que os atendem.
Reconhecer as juventudes como sujeitos sociais e de direitos (Marinho, 2016) é um dos desafios da contemporaneidade. Entende-se que as instituições públicas têm de comprometer-se com essa pauta. Assim, estas precisam incluir esses jovens no planejamento, implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas entendendo esses como atores totalmente capazes de atuarem nos espaços públicos.
Estes pertencem a um dos seguimentos que mais sofrem diante das crises e que são tidos como os Sem-Sem (Oliveira; Santos, 2021), ou seja, os que estão sem acesso a trabalho,
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educação, entre outras políticas. Assim, podem apontar para uma demonização da política entrelaçada com a crise democrática e diminuição da participação social.
Conforme Gohn (2019) na contramão das diversas conquistas visando a diminuição das desigualdades sociais que foram realizadas nos últimos 30 anos, no Brasil, é bem visível a descrença nos políticos e na política, principalmente por parte dos jovens. O que enfatiza ainda mais a relevância deste trabalho para a academia e para a sociedade brasileira.
Morais, Silva e Frota (2021) apontam que se deve ampliar os espaços de participação direta visando a democratização da elaboração e do controle das políticas e o fortalecimento da formação entendendo que é participando que se aprende a participar. Nesse processo pode- se avançar na construção de uma literatura que pense o Brasil e a crise democrática.
Além de pensar em proposições que criem amarras legais, para o fortalecimento do OP como uma política, que não seja vulnerável aos governos (Lüchmann; Bogo, 2022). Acredita-se que há outras ferramentas para que as pessoas possam incidirem mais fortemente nas políticas públicas, tais como, a redução da jornada de trabalho. E, na educação, são necessárias políticas não somente de acesso, mas também de permanência e êxito, e como um exemplo prático de que isso é possível de se implementar têm-se o caso do PNAES.
Este programa foi regulamentado pelo Decreto nº 7.234/2010 e visa “ampliar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal” (Brasil, 2010). E, suas ações se dão através de moradia estudantil, alimentação, transporte, atenção à saúde, inclusão digital, cultural, esporte, creche, apoio pedagógico e acesso, participação e aprendizagem de estudantes com necessidades especificas.
Em que o público atendido por este programa normalmente é em sua maioria composta por jovens, com vulnerabilidade socioeconômica e pessoas não brancas. No caso do IFCE campus Maracanaú, de acordo com a Plataforma Nilo Peçanha (2023), 87,35% do público atendido eram de jovens, que são da faixa etária dos 15 aos 29 anos. Além disso, 59,93% se declararam como não brancas, sendo ainda 65,38% do sexo masculino e 34,62% do feminino e 77,08% afirmaram ter renda familiar de 0,5 até 1,5 de salário-mínimo.
Este perfil apresenta uma certa vulnerabilidade social e que carece cada vez mais de recursos públicos para suprir algumas demandas como é o caso da educacional. Assim, ao se

[image: ]





analisar o orçamento destinado a AE do IFCE através do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP) é possível verificar um crescimento nominal deste ao longo do tempo, em que sai de R$ 3 milhões, em 2010, para mais de R$ 32 milhões, em 2025.
No entanto, esse crescimento orçamentário não acompanha o crescimento de matrículas, as necessidades dos cursos e nem o aumento dos preços dos diversos insumos e contratos administrativos, necessários para o bom desempenho institucional. Assim, como ao longo do exercício financeiro este orçamento é disponibilizado por cotas, por vezes sofre bloqueios, cortes e contingenciamento e mesmo sendo recomposto ao final do ano inviabiliza a execução de diversas ações planejadas, como as de visitas técnicas e aquisições variadas.
Assim, nesse contexto de crise, o orçamento da AE tem sido comprimido constantemente desde 2014 frente o aumento exponencial de matrículas nos IFs e de campi. É, diante desse cenário que se implementa o OP do campus Maracanaú. Portanto, é necessário avançar contra o neoliberalismo e fortalecer a necessidade de superação das desigualdades sociais. E, atualmente são as políticas públicas, que têm tido esse papel. Daí a importância do estudo destas para além do fortalecimento a partir dos enfrentamentos necessários.

3 UMA INTRODUÇÃO À REVISÃO DE LITERATURA


De acordo com Pizzani et al (2012) a revisão de literatura é o que compreende o levantamento da bibliografia e versa sobre a pesquisa em livros, artigos científicos e de jornais, dissertações, teses, entre outros meios, como as redes sociais e sites. E, neste caso objetiva levantar arquivos para uma melhor compreensão sobre a temática de estudos que é o OP em IFs e se esta ferramenta é implementada em outras unidades.
Diante disso a busca por materiais se deu nas bases de dados textuais Scielo, Portal de Periódicos, Catálogo Capes e BrCris que dão acesso ao texto por completo além de ter todos os dados básicos do material buscado, utilizando-se assim de serviço online para localização dessa bibliografia e consequentemente armazenamento e análise.
Utilizou-se ainda palavras, tidas como descritores como estratégia para a busca desse material. Além do uso de operadores booleanos, estes que indicam para a plataforma como
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esta deverá fazer combinações para a referida busca, neste caso foi usado o AND, mas tem-se também OR, NOT, entre outros, que podem tanto aumentar quanto diminuir os retornos.
Foi usado ainda o asterisco (*) quando a plataforma apontou resultados reduzidos, o que faz com que se tenha a truncagem de palavras, para ter resultados no plural, no singular e de palavras derivadas. E, quando o site permitia foi usado os descritores entre aspas (“”) para que estas viessem juntas no retorno da busca. Assim, a seguir apresenta-se o quadro 1 com os resultados obtidos nessas bases.
Quadro 1 – Resultados da busca nas bases de dados

	Base
	Descritor 1
	Booleano
	Descritor 2
	Quant.

	BDTD
	“instituto federal”
	AND
	“orçamento participativo”
	3

	Catálogo Capes
	“instituto federal”
	AND
	“orçamento participativo”
	8

	BrCris
	“instituto federal”
	AND
	“orçamento participativo”
	1

	Portal de Periódicos
	instituto federal
	E
	orçamento participativo
	1

	Scielo
	institut* federa*
	AND
	orçamento participativo
	2

	Total:
	15


Fonte: bases de dados Elaboração das autoras
De mão desse material, passou-se para o passo seguinte de organização e análise do conteúdo destes. Frisa-se ainda que não foram feitas delimitações nos filtros de busca como de data, idiomas, áreas, entre outros, para ter o máximo de produções para verificação. Outro aspecto importante, é que a busca foi realizada nos meses de junho e julho de 2025.
E, um trabalho inicial de tratamento desses dados é o de leitura dos títulos e resumos para verificar a aderência à temática proposta, retirada de textos duplicados, dentro da própria base como os que constam em duas ou mais bases ao mesmo tempo, e dos que não estavam disponíveis para baixar devido a não autorização do/a autor/a, que resultou nos dados quantitativos constantes no quadro 1.
A partir dessa análise introdutória dos trabalhos, anexados após as referências, é possível verificar que dos três artigos localizados no Portal de Periódicos e Scielo eles não se relacionam tão diretamente à temática deste trabalho, mas indicam a necessidade de buscar
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em outras bases mais artigos para contribuições mais atuais, inclusive em plataformas internacionais, visando uma comparação com a experiência nacional.
E, esses trabalhos são relevantes também por apontar para a gestão participativa na universidade, como é o de Andrea do Rocio e Deise Cristina, e isso pode gerar um trabalho comparativo entre Institutos e Universidades e suas experiências. O outro estudo é o de Alexander Cambraia um survey em que trabalha o perfil propenso a participar nas mais diversas ações institucionais. Já o terceiro trabalho, de Ricardo Oliveira e Iraci de Souza, é voltado para a compreensão da experiência de planejamento participativo a partir do Sistema de Registro de Preço (SRP) usado para as compras públicas.
Já os demais textos localizados se trata de dissertações e teses localizadas na BDTD, Catálogo Capes e BrCris em que sua maioria aponta para propostas de implementação de orçamento participativo para as instituições educacionais. A exceção encontra-se na tese de Juliana Favretto em que esta apresenta um modelo de OP que se dá no Conselho Superior (CONSUP) do IF Sul-rio-grandense.
Então, essa ação se fecha aos conselheiros, uma representação de discentes, sociedade civil, docentes, gestão e técnicos-administrativos, o que aponta uma limitação na participação. Enquanto o trabalho de Schirlei Gaelzer também nessa instituição apresenta a criação de site e um plano institucional para replicação dessa experiência.
A autora Renata de Oliveira também apresenta um produto educacional, vídeos explicativos, voltado para discentes do Ensino Médio Integrado (EMI), com pesquisa realizada no IF São Paulo, mas não afirma se há OP neste. O trabalho de Marcus Vinícius também tem como público discentes do EMI, mas do IF Norte de Minas Gerais, e apresenta o OP como uma proposição a ser implementada com construção de um guia para tal.
O trabalho de Fábio do Egito, de Mauricio Menezes apontam para propostas de OP no IF Paraíba (IFPB) e para a Rede Federal de Educação. Assim como o de Gilson Edo que analisa o caso do IF Farroupilha, afirmando ainda que neste não há instrumentos abertos de participação. Enquanto a pesquisa de Elizangela Tiago trabalha o controle social a partir da atuação sindical, este é relevante, pois é uma das nuances percebidas no IFCE visando a construção de um OP na instituição.
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A tese de Allan Jasper trabalha a integração entre planejamento e execução orçamentária nas Universidades Federais de Santa Catarina (UFSC), da Fronteira do Sul (UFFS), do Pará (UFPA) e no IF de Catarinense (IFSC). O trabalho de Marcos Vicente também versa sobre essa temática, mas no IFPB, apesar de dificuldades administrativas encontradas.
A pesquisadora Emeline Maria Santana também analisa o IFPB afirmando que nesta instituição não há OP, mas que existe abertura para tal. Por fim, a autora Daniela Santana apresenta uma cartilha como um produto educacional para incentivar a participação dos discentes do IF Sergipe na questão orçamentária. Portanto, todos esses trabalhos são de suma relevância e relacionados à temática do OP e a seguir apresentam-se as considerações finais.

3	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo evidencia a relevância da temática, Orçamento Participativo em Institutos Federais, sendo assim precisa ser ainda mais pesquisada e problematizada de forma aprofundada em outros estudos. E, para além de propostas de implementação, mas principalmente a partir da análise de casos já efetivados como foi o caso do IF Sul-rio- grandense, e dentro desse contexto o do IFCE campus Maracanaú que faz essa ação aberta para todas as pessoas que queiram participar.
Assim, é possível compreender que a participação da comunidade acadêmica é trabalhada nos mais diversos estudos, sob perspectivas diferentes e que em sua maioria apontam para a implementação do OP, a exceção é a do IF Sul-rio-grandense, que já implementou essa ação, mas que ainda é restrita a um pequeno público. Desta forma, ainda é preciso aprofundar nas leituras e apresentar trabalhos de outras bases, como de eventos científicos, para tentar localizar mais experiências.
Diante disso, conclui-se que esse artigo evidenciou uma quantidade escassa de trabalhos sobre OP nos IFs frente a quantidade de unidades, localizadas em todas as microrregiões do Brasil. E, enseja em refletir sobre as formas de gestão democrática que tem sido implementada nestas instituições. E, aponta para a relevância do estudo da experiência do
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IFCE campus Maracanaú, que está sendo trabalhado no Doutorado em Políticas Públicas da Universidade Estadual do Ceará, por uma das autoras desse artigo.
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Quadro 2 – Resultados da busca nas bases de dados

	Título
	Autor
	Ano
	Base

	
Orçamento participativo como instrumento de gestão democrática
	Emeline Maria Santana Benjamin Gonçalves
	
2021
	
Catálogo Capes

	A percepção dos estudantes do Ensino Médio Integrado acerca da gestão do orçamento
público no IFS/Campus Estância
	
Daniela Santana Santos
	
2023
	
Catálogo Capes

	A integração entre o planejamento e a execução orçamentária no IFPB
	Marcos Vicente dos Santos
	2021
	Catálogo Capes

	Inovação organizacional em compras públicas pelo SRP
	Ricardo Oliveira Avigo &
Iraci de Souza João-Roland
	2019
	Portal de
Periódicos

	Orçamento participativo, da elaboração à avaliação: uma proposta para o Campus Picuí do IF
	Fábio do Egito Pedrosa
	2017
	BDTD

	Uma proposta de modelo de distribuição orçamentária para as instituições da Rede Federal
	Mauricio Menezes
	2019
	BDTD

	Controle social do financiamento da educação básica reivindicado pelo sindicalismo docente
	Elizangela Tiago da Maia
	2021
	BDTD

	O planejamento orçamentário como instrumento da gestão democrática
	Schirlei Gaelzer
	2023
	Catálogo Capes

	
Os desafios da construção da gestão participativa na universidade
	Andrea do Rocio Caldas &
Deise Cristina Picanço
	
2019
	
Scielo

	Modelando a participação social
	Alexander Cambraia N. Vaz
	2013
	Scielo

	Processos de gestão na educação profissional: o caso da política orçamentária do IFSul
(2008–2016)
	Juliana Favretto
	2021
	BrCris

	Proposta de implementação do Orçamento Participativo para o Instituto Federal Farroupilha
– Campus São Vicente do Sul
	Gilson Edo Alves Parodes
	2023
	Catálogo Capes

	O funcionamento do orçamento da Rede Federal e a importância de compreendê-lo para o
fortalecimento da gestão participativa nos Institutos Federais
	
Renata de Oliveira Parnaíba
	
2023
	
Catálogo Capes

	
O orçamento participativo na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológic
	Marcus Vinícius Guedes da
Mota
	
2021
	
Catálogo Capes

	O processo de formulação da estratégia baseado nas práticas de gestão orçamentária: um
estudo multicaso em Instituições Federais de Ensino Superior
	
Allan Jasper Rocha Mendes
	
2022
	
Catálogo Capes
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